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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ALÍQUOTA DIFERENCIADA. REQUISITOS DA LEI N. 9.249/1995. CLÍNICA
ODONTOLÓGICA. SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS DE NATUREZA HOSPITALAR.
ENQUADRAMENTO. TEMA REPETITIVO N. 217/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

. Em relação ao enquadramento das clínicas odontológicas no conceito de serviços1
hospitalares, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 217,
em que se discutiu a aplicação das alíquotas diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a
CSLL, consolidou a orientação de que, "para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas
reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade
realizada pela contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o
contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à
saúde), que é, inclusive, alçado à condição de direito fundamental" (REsp n. 1.116.399/BA, Rel.
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de ).24/2/2010

. Desse modo, o benefício fiscal é concedido de forma objetiva, observando os serviços que2
são prestados, e não o contribuinte que os executa, devendo, assim, ser entendido como
"serviços hospitalares", consoante entendimento desta Corte Superior, “aqueles que se
vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da
saúde. Em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos” (REsp n. 951.251/PR, relator
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe de ).3/6/2009

 Esta Corte Superior, em se tratando especificamente de serviços odontológicos em que são3.
necessárias intervenções cirúrgicas, tem concluído pelo enquadramento dessas atividades no
conceito de serviços hospitalares, para o fim da tributação privilegiada.

 Agravo interno desprovido4. .
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA
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ENQUADRAMENTO. TEMA REPETITIVO N. 217/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

. Em relação ao enquadramento das clínicas odontológicas no conceito de serviços1
hospitalares, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 217,
em que se discutiu a aplicação das alíquotas diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a
CSLL, consolidou a orientação de que, "para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas
reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade
realizada pela contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o
contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à
saúde), que é, inclusive, alçado à condição de direito fundamental" (REsp n. 1.116.399/BA, Rel.
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de ).24/2/2010

. Desse modo, o benefício fiscal é concedido de forma objetiva, observando os serviços que2
são prestados, e não o contribuinte que os executa, devendo, assim, ser entendido como
"serviços hospitalares", consoante entendimento desta Corte Superior, “aqueles que se
vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da
saúde. Em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos” (REsp n. 951.251/PR, relator
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe de ).3/6/2009

 Esta Corte Superior, em se tratando especificamente de serviços odontológicos em que são3.
necessárias intervenções cirúrgicas, tem concluído pelo enquadramento dessas atividades no
conceito de serviços hospitalares, para o fim da tributação privilegiada.

 Agravo interno desprovido4. .
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 393):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ALÍQUOTA DIFERENCIADA. REQUISITOS DA LEI N. 9.249/1995. CLÍNICA
ODONTOLÓGICA. SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS DE NATUREZA
HOSPITALAR. ENQUADRAMENTO. TEMA REPETITIVO N. 217/STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a insurgente alega que não há entendimento
consolidado nesta Corte que estenda a redução de alíquotas de IRPJ e CSLL aos
serviços odontológicos existindo precedente em sentido diverso da Primeira Turma
(REsp n. 870.254/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 

, DJ de ).13/3/2007 9/4/2007

Argumenta que (e-STJ, fl. 411):

E o entendimento dessa Corte Superior é de que "devem ser considerados
serviços hospitalares 'aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas
pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde', de sorte que,
'em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas,
atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas
nos consultórios médicos'”. Ou seja, a alíquota reduzida tem sua aplicação
limitada a tais serviços hospitalares.
  

Requer o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, a controvérsia tem origem em
mandado de segurança impetrado pela recorrente contra a recorrida, com o fim
de viabilizar o recolhimento do IRPJ e da CSLL com a alíquota reduzida aplicável a
prestadores de serviços hospitalares na forma dos arts. 15 e 20 da Lei Federal n. 9.249
/1995, assim como o ressarcimento dos valores indevidamente recolhidos a este título,
respeitada a prescrição quinquenal, pela via da repetição ou da compensação.

Em Juízo de primeiro grau, o pedido foi julgado parcialmente procedente
reconhecendo "o direito da impetrante de recolher o IRPJ e a CSLL, com incidência
das alíquotas reduzidas de 8% e 12%, respectivamente, sobre sua receita bruta,
proveniente exclusivamente de cirurgias odontológicas, à exceção das consultas e
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clínica odontológicas, receitas médicas e atividades administrativas, nos termos dos
art. 15, alínea 'a', do inciso III, do §1º, e 20, da Lei nº. 9.249/95, com a redação
conferida pela Lei nº. 11.727/08, condicionado o benefício à manutenção da licença de
funcionamento do estabelecimento junto à vigilância sanitária" (e-STJ, fls. 173-174).

Por sua vez, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região reformou a sentença,
asseverando que "os serviços odontológicos, ainda que prestados no âmbito
hospitalar, não se enquadram na excepcionalidade da norma, cuja interpretação é
estrita conforme artigo 111 do Código Tributário Nacional".

Veja-se (e-STJ, fls. 258-261; sem destaques no original):
 
De toda sorte, a alíquota reduzida apenas é destinada à prestação de
serviços hospitalares. Os serviços odontológicos, ainda que prestados no
âmbito hospitalar, não se enquadram na excepcionalidade da norma, cuja
interpretação é estrita conforme artigo 111 do Código Tributário Nacional.
Trago, nesse sentido, precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte Regional:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E
CSLL. ALÍQUOTA REDUZIDA. SERVIÇO ODONTOLÓGICO. NÃO
ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS HOSPITALARES. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
951.251/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, no que diz respeito aos serviços
hospitalares, de que cuida o art. 15, § 1º, III, "a", da Lei 9.249/95, ao
interpretá-lo de forma teleológica, decidiu que a referida norma concede
incentivo fiscal de maneira objetiva, com foco nos serviços que são
prestados, e não no contribuinte que os executa.
2. A atividade de clínica odontológica não se enquadra no conceito de
serviços hospitalares para efeitos do benefício fiscal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 1168663
/RS, j. , DJe , Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA).02/06/2011 09/06/2011
[...]
No caso concreto, o objeto social é assim descrito no contrato social: “
Atividade de serviços de procedimento cirúrgico de colocação de pino de
titânio para implante dentário, implantodontia, cirurgias buco maxilofaciais,
periodontia, endodontia, prótese dentária, ortodontia, enxertos ósseos e
implantes, cirurgia de gengivas, instalação de lente de contato dental,
dentística, radiografia odontológica e tomografia facial” (ID 283624888).
No Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (ID 283624891)
constam as seguintes atividades econômicas como sendo as desenvolvidas
pela apelante: a) atividade odontológica; b) serviços de prótese dentária; c)
serviços de tomografia; d) serviços de diagnóstico por imagem com uso de
radiação ionizante, exceto tomografia.
Apresentou, também, licenças sanitárias, conforme se observa nos
documentos de ID 283624909 e 283624912.
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Ocorre que, a atividade exercida pela impetrante/apelada não se enquadra
como serviços hospitalares, conforme precedentes apresentados. Nesse

 Prejudicado o pedido dequadro, a alíquota diferenciada não é aplicável.
restituição de valores.

Com efeito, em relação ao enquadramento das clínicas odontológicas no
conceito de serviços hospitalares, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do Tema n. 217, em que se discutiu a aplicação das alíquotas diferenciadas
de 8% e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou a orientação de que, "para fins do
pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços
hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser
interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pela
contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o
contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado
(assistência à saúde), que é, inclusive, alçado à condição de direito
fundamental" (REsp n. 1.116.399/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção,
DJe de ).24/2/2010

Desse modo, o benefício fiscal é concedido de forma objetiva, observando
os serviços que são prestados, e não o contribuinte que os executa, devendo, assim,
ser entendido como "serviços hospitalares", consoante entendimento desta Corte
Superior,  “aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais,
voltados diretamente à promoção da saúde. Em regra, mas não necessariamente, são
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas
médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas
nos consultórios médicos” (REsp n. 951.251/PR, relator Ministro Castro Meira, Primeira
Seção, DJe de ).3/6/2009

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DO ÓBICE
APRESENTADO PELA SÚMULA 7 DO STJ. POSSIBILIDADE DE
REVALORAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ANEXADO AOS
AUTOS. IRPJ E CSLL SOBRE A RECEITA BRUTA. ALÍQUOTAS
DIFERENCIADAS. CLÍNICA ODONTOLÓGICA. CARACTERIZAÇÃO DE
SERVIÇOS HOSPITALARES. CRITÉRIO OBJETIVO. 
1. Trata-se, na origem, de demanda proposta pela empresa recorrente com o
escopo de reconhecer o direito de recolher o IRPJ e a CSLL sobre a receita
bruta advinda dos serviços hospitalares prestados, bem como a repetição do
indébito dos valores pagos a maior nos últimos cinco anos.
2. Inicialmente, afasto a aplicação dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do
STJ, visto que, ao contrário do alegado pela Fazenda Nacional, o Tribunal de
origem não analisou detidamente o contrato social da agravada, mas,
apenas, constatou que o objeto social da empresa é a prestação de serviços
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odontológicos. É cediço nesta Corte que é permitida a revaloração dos
elementos fático-probatórios analisados pela Corte de origem, portanto não
incide o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Ademais, constou do acórdão recorrido que o magistrado de primeiro grau
deferiu o pedido para reconhecer o direito ao "recolhimento do IRPJ e da
CSLL sobre a receita bruta pelos serviços médicos prestados" pela empresa,
bem como o direito a repetição de indébito dos valores pagos a maior.
4. O Tribunal de origem reformou a sentença, negando o direito da recorrida
ao benefício previsto na Lei 9.249/1995, porque, segundo ele, "não é
possível enquadrar toda e qualquer atividade voltada para a área da saúde
no conceito de 'serviços hospitalares'" e a "norma jurídica não faz menção às
atividades odontológicas, razão pela qual a 'interpretação da expressão
'serviços hospitalares' deve ser restritiva, não cabendo a aplicação analógica"
.
5. Apesar de correto o primeiro fundamento exarado no acórdão recorrido, o
seguinte não pode prosperar, visto que a melhor interpretação do texto (art.

. Ademais, o15, § 1°, III, "a", da Lei 9.249/1995) não deve ser restritiva
exegeta não precisa dispor da analogia para obter a aplicação da norma a
ser utilizada no caso concreto. Muito pelo contrário, basta interpretá-la
literalmente.
6. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
1.116.399/BA, relator o eminente Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao
regime de Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC), Tema 217, discutiu a
natureza das atividades realizadas pelo contribuinte e se elas se
enquadravam no conceito de serviços hospitalares, aplicando-se as
alíquotas diferenciadas de 8% e 12%, para o IRPJ e a CSLL.
7. Na ocasião, ficou constatado que a atividade exercida pela empresa é 
"diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário
específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares,

. Assim sendo, ela farianão se assemelhando a simples consultas médicas"
"jus ao benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso do CSLL, sobre
a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços
médicos laboratoriais)."
8. Dessa forma, consolidou o entendimento, já emanado pela Primeira
Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 951.251/PR, rel. Ministro
Castro Meira, de que, "para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas
reduzidas, a expressão 'serviços  hospitalares', constante do artigo 15, § 1º,
III, da Lei 9.249/1995, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a
perspectiva da atividade realizada pela contribuinte), porquanto a lei, ao
conceder o benefício fiscal, não considerou o contribuinte em si (critério
subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde),
que é, inclusive, alçado à condição de direito fundamental".
9. Dessarte, o Tribunal de origem interpretou equivocadamente o art. 15, §
1°, III, "a", da Lei 9.249/1995, visto que a norma não considerou o
contribuinte em si (Clínica Odontológica) - critério subjetivo -, mas a natureza
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do serviço prestado - critério objetivo. Não há dúvidas de que vários
procedimentos praticados nas clínicas odontológicas possuem natureza de
serviços hospitalares, inclusive sendo realizadas em nosocômios e contando
nas cirurgias com a assistência de médicos anestesistas, e.g. cirurgias
bucomaxilofaciais.
10. A Segunda Turma, já teve oportunidade de se manifestar sobre a
quaestio iuris debatida nos autos, quando no julgamento do REsp 799.854
/RS, relator o eminente Ministro Castro Meira. Oportunidade em que
assentou que "os serviços de diagnóstico odontológico e de cirurgias
maxilofaciais demandam rotinas e procedimentos tipicamente hospitalares,
além de espaço físico adequado para intervenções cirúrgicas e corpo técnico
especializado, enquadrando-se no conceito de atividade médica, pessoal ou
instrumental em prol da saúde humana."
11. A própria Receita Federal do Brasil publicou a Instrução Normativa - RFB
1.540/2015, modificando a redação do art. 30 da Instrução Normativa - RFB
1.234/2012, a qual passou a definir os serviços hospitalares para fins de
tributação pelo IRPJ e pela CSLL.
12. No que diz respeito aos fatos gerados com base nos efeitos do art. 29 da
Lei 11.727/2008 (a partir de 1º.1.2009, art. 41, VI, da Lei 11.727/2008),
devem ser prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, § 1º, III, "a", da
Lei 9.249/1995, entre as quais: a exigência da constituição da prestadora de
serviços sob a forma de sociedade empresária (REsp 1.369.763/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.6.2013). Assim,
conforme a novel legislação em vigor, somente as sociedades organizadas
sob a forma de sociedade empresária estão abrangidas pela base minorada.
13. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.071.846/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de ; sem grifos no original.)20/12/2023

Cumpre ressaltar que esta Corte Superior, em se tratando especificamente
de serviços odontológicos em que são necessárias intervenções cirúrgicas, tem
concluído pelo enquadramento dessas atividades no conceito de serviços hospitalares,
para o fim da tributação privilegiada.

A propósito:
 
DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRPJ. CSLL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS HOSPITALARES. BENEFÍCIO FISCAL. PROVIMENTO
NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de
recursos repetitivos, firmou o entendimento de que "serviços hospitalares"
devem ser interpretados de forma objetiva, considerando a natureza do
serviço prestado. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,
entende-se, ainda, que serviços odontológicos com intervenções cirúrgicas
se enquadram no conceito de "serviços hospitalares".
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2. Ainda nos termos da jurisprudência do STJ, após a Lei 11.727/2008, o
contribuinte deve estar constituído como sociedade empresária e atender às
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para
concessão do benefício.
3. Partindo da premissa fática estabelecida pela instância ordinária, há que
se reconhecer que os serviços prestados pela recorrente possuem natureza
hospitalar para fins de enquadramento no art. 15, inciso III, alínea a, da Lei
9.249/1995, dada a necessidade de intervenção cirúrgica. Determinado o
retorno dos autos à instância ordinária a fim de que seja analisado o
preenchimento dos demais requisitos para o gozo do benefício de que trata o
art. 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/1995.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.301.622/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de ; sem grifos no original.)22/11/2024
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DO ÓBICE
APRESENTADO PELA SÚMULA 7 DO STJ. POSSIBILIDADE DE
REVALORAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ANEXADO AOS
AUTOS. IRPJ E CSLL SOBRE A RECEITA BRUTA. ALÍQUOTAS
DIFERENCIADAS. CLÍNICA ODONTOLÓGICA. CARACTERIZAÇÃO DE
SERVIÇOS HOSPITALARES. CRITÉRIO OBJETIVO.
[...]
9. Dessarte, o Tribunal de origem interpretou equivocadamente o art. 15, §
1°, III, "a", da Lei 9.249/1995, visto que a norma não considerou o
contribuinte em si (Clínica Odontológica) - critério subjetivo -, mas a natureza
do serviço prestado - critério objetivo. Não há dúvidas de que vários
procedimentos praticados nas clínicas odontológicas possuem natureza de
serviços hospitalares, inclusive sendo realizadas em nosocômios e contando
nas cirurgias com a assistência de médicos anestesistas, e.g. cirurgias
bucomaxilofaciais.
10. A Segunda Turma, já teve oportunidade de se manifestar sobre a
quaestio iuris debatida nos autos, quando no julgamento do REsp 799.854
/RS, relator o eminente Ministro Castro Meira. Oportunidade em que
assentou que "os serviços de diagnóstico odontológico e de cirurgias
maxilofaciais demandam rotinas e procedimentos tipicamente hospitalares,
além de espaço físico adequado para intervenções cirúrgicas e corpo técnico
especializado, enquadrando-se no conceito de atividade médica, pessoal ou
instrumental em prol da saúde humana."
11. A própria Receita Federal do Brasil publicou a Instrução Normativa - RFB
1.540/2015, modificando a redação do art. 30 da Instrução Normativa - RFB
1.234/2012, a qual passou a definir os serviços hospitalares para fins de
tributação pelo IRPJ e pela CSLL.
[...]
13. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.071.846/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)18/12/2023 20/12/2023
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. REDUÇÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. SERVIÇO ODONTOLÓGICO. ENQUADRAMENTO COMO
ATIVIDADE DE NATUREZA HOSPITALAR. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando a apuração do
IRPJ e da CSLL, utilizando-se como base de cálculo o percentual de 8%
(oito por cento) e 12% (doze por cento), respectivamente, sobre a receita
bruta auferida mensalmente, em virtude da efetiva prestação de serviços
hospitalares (procedimentos odontológicos cirúrgicos).
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.116.399/BA (Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES), submetido ao regime de recursos
repetitivos, no qual se discutiu a aplicação das alíquotas diferenciadas de 8%
e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou o entendimento de que, "para fins
do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão
'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249
/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da
atividade realizada pela contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o
benefício fiscal, não considerou o contribuinte em si (critério subjetivo), mas
a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde), que é,
inclusive, alçado à condição de direito fundamental".
III. Nesse contexto, segundo entendimento da Segunda Turma desta Corte:
"As sociedades civis prestadoras de serviços odontológicos e de
intervenções cirúrgicas maxilofaciais enquadram-se no conceito de
'atividades hospitalares' a que alude o art. 15, § 1º, inciso III, "a", da Lei n.º
9.249/95, de modo que a base de cálculo do imposto de renda e da
contribuição social sobre o lucro será obtida mediante a aplicação das
alíquotas de 8% e 12%, respectivamente, sobre a receita bruta" (STJ, REsp
799.854/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 

).08/05/2006
IV. Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.068.330/PR, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; sem4/12/2023 11/12/2023
grifos no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO
DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. BASES DE CÁLCULO REDUZIDAS.
ATIVIDADES HOSPITALARES. SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA DENEGAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO.
EXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. À luz da tese definida pela Primeira Seção, no REsp n. 1.116.399/BA, o
reconhecimento do direito à redução das bases de cálculo do IRPJ e da
CSLL só pode ser reconhecido, quanto aos serviços odontológicos, na
hipótese em que são necessários intervenções cirúrgicas. Precedentes.
3. No caso dos autos, considerado o delineamento fático descrito pelo órgão
julgador a quo, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na
Súmula 7 do STJ, porquanto, sem exame de provas, não há como se revisar
o acórdão recorrido, pela inexistência de comprovação do direito defendido
no mandamus.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.071.765/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ; sem grifos no original.)22/11/2023

Assim, estabelecido que para o enquadramento no conceito de serviços
hospitalares não se deve considerar o contribuinte em si, mas a natureza do próprio
serviço prestado, na situação, escorreita foi a sentença ao reconhecer "o direito da
impetrante de recolher o IRPJ e a CSLL, com incidência das alíquotas reduzidas de 8%
e 12%, respectivamente, sobre sua receita bruta, proveniente exclusivamente de
cirurgias odontológicas, à exceção das consultas e clínica odontológicas, receitas
médicas e atividades administrativas, nos termos dos art. 15, alínea 'a', do inciso III, do
§1º, e 20, da Lei nº. 9.249/95, com a redação conferida pela Lei nº. 11.727/08" (e-STJ,
fls. 173-174).

Por conseguinte, verifica-se que o acórdão recorrido, que reformou a
sentença, encontra-se em dissonância com o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.830.612 / SP
Número Registro: 2025/0005138-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50002226120234036108

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO ODONTOLOGICO CARVALHO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO BARONI SUSIN - RS056864

MAURÍCIO DE MORAES CORDEIRO - RS130952
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CENTRO ODONTOLOGICO CARVALHO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO BARONI SUSIN - RS056864

MAURÍCIO DE MORAES CORDEIRO - RS130952

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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